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Introdução

A compreensão da pobreza como fenômeno que congrega elemen-
tos políicos, simbólicos e ideológicos (Cidade, Moura, & Ximenes, 2012) 
representa importante avanço cieníico ao solicitar do saber psicológico 
novos redimensionamentos teóricos e práicos, capazes de fornecerem 
uma leitura críica quanto às implicações do problema da pobreza no de-
senvolvimento do psiquismo e dos modos de viver. Decorre, daí, que não 
é possível conceber o sujeito como oriundo somente de aspectos intrapsi-
cológicos, mas sim consituído interpsicologicamente no foro das relações 
sociais e dos jogos de poder. No que concerne à realidade brasileira, esi-
ma-se que 16,2 milhões de pessoas vivem na extrema pobreza, estando 
localizado na região nordeste do país 59% deste total (Insituto Brasileiro 
de Geograia e Estaísica - IBGE, 2011).

Durante longo período, a consideração da pobreza como deiciência 
no consumo ou na renda, perspeciva comum à Abordagem Monetária 
(Laderchi, Saith, & Stewart, 2003), favoreceu a propagação de ideias que 
associavam este fenômeno à deiciência no poder de consumo dos indi-
víduos. Havia, com isso, a crença de que o mercado obedeceria a certo 
processo natural de regulação em que as pessoas que necessitassem de 
ajuda para sobreviver encontrariam no sistema capitalista os meios para a 
solução dos seus problemas (Mendonça, 2006). A simplória jusiicaiva da 
restrição do poder de consumo como explicação para a existência da po-
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breza não mais se sustenta, pois, assim como exposto por Rolim, Andrade, 
Santana e Melo (2006, p. 514), “a pobreza é um fenômeno mulifacetado 
e com causas variadas, presente em todas as sociedades, variando no que 
se refere ao volume e suas determinações”. 

A Abordagem das Capacitações (AC), criada pelo autor Amartya 
Kumar Sen, representa importante teoria econômica que agrega o olhar 
mulidimensional à pobreza ao conceber que este fenômeno interfere 
na capacidade dos sujeitos de exercer sua liberdade. Contudo, é neces-
sário que a esta concepção sejam acrescentados estudos que abordem 
de modo aprofundado a dimensão subjeiva da vida em condições de 
pobreza, que se manifesta em comportamentos, ideias e senimentos re-
forçadores da submissão, alienação e resignação com uma vida que apa-
rece coidianamente como predeterminada, sem possibilidade de trans-
formação. É necessário, portanto, a Psicologia se apropriar do contexto 
da pobreza para poder desenvolver teorias e práicas que respondam às 
demandas da classe pobre, rompendo com a prevalente teorização ui-
litarista deste fenômeno e avançando em direção ao compromeimento 
éico e social (Dantas, Oliveira, & Yamamoto, 2010). 

A Psicologia Comunitária, ao enfaizar seu compromisso ideológico 
por trabalhar com sujeitos advindos de situação de pobreza (Góis, 2008; 
Montero, 2004), airma o interesse por elaborar conhecimentos e refe-
renciais teóricos no senido de contribuir para a melhoria de vida dessas 
pessoas. Trata-se, portanto, do empenho em desenvolver concepções 
que enfoquem as potencialidades dos sujeitos em condições de pobre-
za, seu potencial de ação e adaptação psicossocial a uma coniguração 
coidiana que parece ser imutável. A pobreza é, então, entendida a par-
ir de questões materiais, econômicas, ideológicas, simbólicas, psicoló-
gicas e culturais que marcam o modo de organização e signiicação da 
realidade coidiana. 

Marín-Baró (1986), ao trazer para a psicologia a compreensão de 
Cultura da Pobreza do antropólogo Oscar Lewis, enfaiza a existência de 
aspectos culturais comuns à pobreza e que se perpetuam, ao longo de ge-
rações, em decorrência do conjunto de normas e de aitudes comparilha-
das pelos sujeitos diante de circunstâncias externas desfavoráveis. Nesse 
senido, a cultura da pobreza designa tanto uma adaptação como uma 
reação dos pobres e “representa um esforço para manejar os senimentos 
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de impotência e desesperança que se desenvolvem ante a comprovação 
de que é improvável ter êxito seguindo os valores e ins da sociedade mais 
ampla” (Lewis, 1969, citado por Marín-Baró, 1986, p. 88, tradução nossa). 

O fatalismo, fenômeno psicossocial deinido por Marín-Baró (1986), 
representa uma destas estratégias adaptaivas que permite ao sujeito atri-
buir a um desino fatal as causas de seu sofrimento, estando, portanto, 
associado à concepção da vida como algo predeterminado e fruto de uma 
vontade divina, resignação frente ao próprio desino, aceitação do sofri-
mento e pessimismo. O fatalismo favorece a elaboração de sistemas expli-
caivos sobre a realidade. 

Este arigo relaciona-se com a pesquisa “Impactos da pobreza no 
desenvolvimento da saúde comunitária: avaliação psicossocial das comu-
nidades do Bom Jardim (Fortaleza) e da Canaístula (Apuiarés/Ceará)”1, 
realizada pelo Núcleo de Psicologia Comunitária (NUCOM)2 da Universida-
de Federal do Ceará, cujos objeivos foram analisar como a pobreza está 
presente e se incorpora no desenvolvimento do psiquismo dos sujeitos 
que vivem nessa situação, mediante seus senimentos, pensamentos e 
ações, assim como avaliar as inluências da pobreza na saúde das pessoas 
que estão nesse contexto. No caso especíico deste arigo, seu objeivo é 
analisar as implicações psicossociais da pobreza mulidimensional e suas 
relações com o fatalismo.   

Pobreza e psicologia

Segundo Dantas et al. (2010), os pobres, nas produções cieníicas 
psicológicas, aparecem unicamente como aqueles que não são portadores 
de meios para suprir necessidades de alimentação, evidência esta coeren-
te com a perspeciva unidimensional, que uiliza somente o indicador mo-
netário da linha da pobreza.  Diante dessa constatação, pode-se airmar 
1 A pesquisa obedeceu à Resolução 196/96, tendo sido submeida e aprovada no Comitê de 

Éica em Pesquisa da Universidade Federal do Ceará, por meio de sistema da Plataforma 
Brasil, Parecer Nº 191.508. Foi realizada com inanciamento MCTI /CNPq /MEC/CAPES Nº 
07/2011, coordenada pela Profa. Dra. Verônica Morais Ximenes.

2 O Núcleo de Psicologia Comunitária (NUCOM), do Departamento de Psicologia da UFC, cria-
do em 1992, tem por objeivo ampliar a atuação da psicologia comunitária no tripé ensino-
-pesquisa-extensão, que caracteriza um núcleo universitário. Para informações, consulte o 
site: www.nucom.ufc.br  
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que a Psicologia, ao estruturar sua atuação e seu campo teórico em um 
viés de reprodução e de manutenção das concepções de pobreza voltadas 
somente para o âmbito monetário, distancia-se de uma perspeciva políi-
ca de atuação e de busca pela transformação de relações que perpetuam 
o não acesso dos indivíduos a uma vida digna. Segundo Marujo e Miguel 
(2010), é necessário mudar a atenção conferida às variáveis psicológicas 
no senido da consideração das dinâmicas econômicas, sociais e políicas 
relacionadas à pobreza.

Por conseguinte, a Abordagem das Capacitações (Sen, 2000), ao 
considerar os vários elementos que incidem sobre a realidade de pobre-
za, converge com as elaborações no campo psicológico que anunciam um 
movimento de libertação (Marín-Baró, 1986; Ximenes & Góis, 2010; Gu-
zzo & Lacerda, 2009; Nepomuceno, Ximenes, Cidade, Mendonça, & Soa-
res, 2008) tanto das concepções difundidas sobre o que é a pobreza, suas 
causas e consequências psicológicas, como sobre quais alternaivas possí-
veis tendo em vista a construção de um conhecimento críico a favor dos 
sujeitos que vivenciam a opressão decorrente da pobreza. 

Para compreender adequadamente a pobreza, é preciso entender 
sua relação com o sistema capitalista e o modelo neoliberal de produção e 
exploração, relação essa que transforma tudo em mercadoria, desde a for-
ça de trabalho do sujeito até os bens e serviços produzidos pela humani-
dade. O desemprego, a desigualdade e a exploração são marcas importan-
tes desse sistema, visto que são peças importantes para sua manutenção, 
produzindo um enorme exército reserva de trabalhadores e diminuindo 
a pressão social por melhores condições de trabalho e vida (Stotz, 2005). 

Tais modelos econômicos são envoltos por uma lógica perversa 
que fortalece a ideia de que o fracasso ou sucesso de cada um depende 
unicamente de fatores individuais. Esse mecanismo ideológico sustenta 
a lógica da dominação (Moreira, Bandeira, Cardoso, & Scalon, 2011) ao 
naturalizar a realidade e transformar fenômenos históricos em fatos natu-
rais dados e acabados (Cidade et al., 2012). Faz-se necessário quesionar 
e desconstruir compreensões naturalizantes da pobreza, evidenciando 
sua construção social e histórica e problemaizando o fato dos indivíduos 
encontrarem-se envoltos por “correntes ideológicas de marginalização e 
de culpabilização pela sua situação” de pobreza (Cidade et al., 2012, p. 
89).  É importante, também, compreender esse fenômeno em sua com-
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plexidade e mulidimensionalidade, em perspeciva macro e micro social, 
nas dimensões estruturais que a sustentam, assim como nas repercussões 
que promove nos modos de vida e na subjeividade dos sujeitos que a 
vivenciam.

Ao analisarmos a pobreza, enquanto fenômeno mulidimensional, a 
compreendemos em função das diversas formas de privação de liberda-
des envolvidas: da liberdade básica de sobreviver, da igualdade de gênero, 
de acesso a serviços de saúde, de educação de qualidade, de segurança, 
liberdade civil e políica, de transitar pela cidade, entre outras. Sen (2000) 
propõe uma nova compreensão da pobreza e das medidas necessárias 
para a sua erradicação, compreensão essa que não deve se centrar exclu-
sivamente no aumento de renda, mas também na expansão e qualiicação 
da educação básica e dos serviços de saúde, na distribuição de terra, na 
diminuição das diferenças de raça e de gênero, entre outras.

Nesse enfoque mulidimensional, todo sujeito é dotado de 
capacidade de transformar a si e sua realidade. Entretanto, para o 
desenvolvimento de tal capacidade, são necessárias a garania e a proteção 
das condições sociais e materiais que possibilitem boas condições de 
vida pelo Estado e sociedade (Cidade, 2012). A vivência em condição 
de pobreza envolve uma desituição material que processualmente se 
relaciona com o enfraquecimento da capacidade do sujeito de construir 
sua própria história.

Dessa forma, pensar na pobreza é descorinar os elementos ideo-
lógicos que marcam a construção social da nossa sociedade e que por 
vezes acabam por negar ou forjar as implicações materiais e simbólicas da 
vivência em condições de pobreza na construção do psiquismo humano. 
Segundo Accorssi (2011), essas implicações psicossociais estão impressas 
nos indivíduos coidianamente e são manifestas em termos dos pensa-
mentos de si e do mundo, tendo relexos psíquicos e materiais. Trata-se 
de implicações que também carecem de uma análise que contemple os 
signiicados do ser pobre em um determinado contexto e situação cultural 
(Bastos, Rabinovich, & Almeida, 2010). 

A consideração de que há, na vida em condições de pobreza, aspec-
tos culturais dela decorrentes, coloca para relexão os caminhos alterna-
ivos encontrados pelos sujeitos pobres e que vão contra as ideias esig-
maizadoras perpetuadas de uma suposta aceitação passiva das privações 
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vivenciadas. Há, na verdade, uma potência de reação (Sawaia, 2009), que, 
embora expresse o sofrimento e o padecimento dos sujeitos por viver em 
situações marcadas pela desigualdade, não é capaz de anular a capacida-
de dos indivíduos de exercer suas liberdades. 

Nesse senido, o fatalismo se inscreve como um fenômeno psicos-
social inimamente relacionado com o modo com que os indivíduos expe-
rienciam essas condições de vida. Ele é marcado pelo conformismo dos 
grupos e indivíduos com condições deploráveis de existência e com um 
regime de vida opressor (Marín-Baró, 1986). Expõe, ainda, sobre a visão 
que o indivíduo tem sobre o mundo, seu entorno e as relações que esta-
belece. Refere-se a uma postura adotada pelos sujeitos sobre si e sobre 
sua vida e

Consitui uma relação de senido entre as pessoas e o mundo ao que se 
encontram fechado e incontrolável, quer dizer, se trata de uma aitude con-
inuamente causada e reforçada pelo funcionamento opressor das estru-
turas macro sociais. A criança das favelas ... introjeta o fatalismo não como 
uma herança paterna e como fruto de sua experiência frente a sociedade 
(Marín-Baró, 1986, pp. 89-90, tradução nossa).

O fatalismo pode ser examinado em uma tripla vertente - afeiva, 
comportamental e ideacional (Marín-Baró, 1986). Na dimensão dos sen-
imentos, há a resignação frente ao próprio desino, o distanciamento 
emocional e a aceitação do sofrimento; nas ações, há a submissão, o con-
formismo, a passividade e a falta de memória e perspecivas; já as ideias 
se caracterizam pela predeinição da vida e pela religião. 

A perpetuação do fatalismo é possível à medida que são manidas 
relações de opressão resultantes de contextos marcados pela pobreza. 
Contudo, mesmo vivendo nessa situação, segundo Sawaia (2009) e Góis 
(2003, 2008), o ser humano deve ser encarado como repleto de poten-
cialidades, pois, embora existam estruturas cerceadoras de liberdade, 
há, em contraparida, possibilidades de mudança e de transformação. O 
indivíduo pode encontrar as mais variadas alternaivas para sobreviver 
em condições de existência desumana, demonstrando, com isso, seu po-
tencial de (re)agir frente às condições adversas. Montero (2010, p. 65) 
aponta as contribuições do conceito de fortalecimento, entendendo-o 
como



155

Coleção Práicas sociais, políicas públicas e direitos humanos

O processo mediante o qual os membros de uma comunidade (indivíduos 
interessados e grupos organizados) desenvolvem, conjuntamente, capaci-
dades e recursos para controlar sua vida, atuando de maneira compromei-
da, consciente e críica par alcançar a transformação de seu entorno segun-
do suas necessidades e aspirações, transformando, ao mesmo tempo, a si 
mesmos. (Montero, 2010, p. 65, tradução nossa)

Os trabalhos comunitários e as pesquisas sobre a pobreza e a psicologia 
colaboraram para o desenvolvimento de ações que visem ao fortalecimento 
dos sujeitos em condições de pobreza a im de que transformem a sua reali-
dade pessoal e coleiva. A visão de ser humano enquanto um ser de poten-
cialidades possibilita a compreensão da pobreza como um fenômeno social 
que pode ser alterado a parir de mudanças psicológicas, sociais e materiais.

Percursos metodológicos

A consideração da complexidade da temáica invesigada permiiu o 
uso de uma abordagem metodológica mista (Creswell, 2010) com funda-
mentos nas pesquisas qualitaiva e quanitaiva, o que favoreceu a com-
plementaridade dos olhares e recortes da realidade. O método quanitai-
vo viabilizou a coleta de informações de forma condensada, contribuindo 
para a administração do tempo e da quanidade de pessoas, a parir da 
uilização de um quesionário composto por diversas escalas. O método 
qualitaivo foi central para conhecermos os senidos e signiicados dos 
paricipantes sobre a pobreza e as formas de sobrevivência com essa rea-
lidade, tendo sido uilizados a visita domiciliar e os grupos focais. 

Pariciparam da pesquisa 417 pessoas, 208 da comunidade de Cana-
ístula (Comunidade rural, Distrito do Município de Apuiarés/CE) e 209 do 
Grande Bom Jardim (Comunidade urbana de Fortaleza/CE). Os paricipan-
tes da pesquisa inham mais de 18 anos e moravam há mais de um ano em 
uma das comunidades, tendo todos assinado o Termo de Consenimento 
Livre e Esclarecido. Destacamos que a escolha das comunidades se deu 
em virtude da realização de projetos de extensão que desenvolvemos no 
NUCOM, como também a parir dos dados do Insituto Brasileiro de Geo-
graia Estaísica (IBGE, 2011) que apresentam que a pobreza no Nordeste 
encontra-se 35,4% na zona rural e 11,7% na zona urbana. 
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O Grande Bom Jardim é uma das regiões mais populosas de Fortale-
za e é formada pelos bairros do Bom Jardim, Canindezinho, Granja Lisboa, 
Granja Portugal e Siqueira. Esses bairros estão situados no território da 
Secretaria Execuiva Regional V (SER V), possuindo 541.511 habitantes, 
dentre os quais 38.554 (7,12%) vivem em extrema pobreza, com renda fa-
miliar per capta mensal igual ou inferior a 70 reais, segundo o Insituto de 
Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE, 2012).  A comunidade 
de Canaístula está localizada a 26 km de distância da sede do Município 
de Apuiarés e 118 km de Fortaleza. Vivem na comunidade em torno de 
170 famílias, no total de pouco mais de 1.000 pessoas, desenvolvendo 
aividades na agricultura e na cultura de animais ípicos do sertão, sendo 
a renda proveniente destas aividades e de beneícios sociais, funcionalis-
mo público e aposentadorias. 

Processo de construção dos dados

O quesionário da pesquisa contou com 173 itens e foi construído a 
parir da análise de outros instrumentos vinculados às categorias Pobreza, 
Saúde e Determinantes Sociais da Saúde (DSS). Foi realizado um pré-teste 
com 22 sujeitos das duas localidades pesquisadas, onde pudemos revi-
sar o instrumento de maneira geral, deixando-o mais sucinto e objeivo. 
Foram pesquisadas categorias relacionadas aos problemas e às estraté-
gias de enfrentamento da pobreza, tais como: pobreza mulidimensional, 
fatalismo, bem-estar pessoal, senimento de comunidade, saúde mental, 
esperança, vergonha e humilhação, impactos da seca e apoio social. Espe-
ciicamente, destacaremos dois instrumentos que contribuíram nas análi-
ses deste arigo, sendo eles: o Instrumento de Pobreza Mulidimensional 
e a Escala de Fatalismo. 

O quesionário de Pobreza Mulidimensional conta com 31 itens, 
composto por dados de controle (caracterização geral dos entrevistados) 
e por um Instrumento de Mensuração da Pobreza Mulidimensional (Sen, 
2000). Esse instrumento teve como bases os estudos do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2010), Cidade (2012), Pi-
coloto (2006) e Avila, Bagolin e Comim (2012). Ele está dividido em cinco 
grandes dimensões: educação, habitação, trabalho e renda, saúde e as-
pectos subjeivos da pobreza. Traz em si perguntas ordinais, nominais e 
escalares. 



157

Coleção Práicas sociais, políicas públicas e direitos humanos

A Escala Mulidimensional de Fatalismo foi aplicada inicialmente no 
México e validada nos Estados Unidos por Villar, Soto e Saucedo (2010). É 
composta originalmente por 30 itens, agrupados em cinco fatores, sendo 
eles: fatalismo, pessimismo/desesperança, lócus interno, sorte e controle 
divino. Para o processo de validação da escala no Brasil, optou-se por um 
formato breve com 15 itens, escolhidos aqueles com maior carga fatorial. 
A Escala de Fatalismo adaptada ao Brasil apresentou uma excelente con-
sistência interna (Alpha de Cronbach = .80). Outros índices saisfatórios da 
escala nesse estudo foram o KMO (Kaiser Meyer Olkin) (= .835) e o Teste 
de Esfericidade de Bartlet (p < .001), mostrando que a escala poderia 
ser submeida a uma análise fatorial. A Análise Fatorial Exploratória, com 
rotação Oblimin Direto, ideniicou ainda que a escala por nós uilizada 
apresenta quatro fatores, os quais somam uma Variância Total Explicada 
de 57,27%. Esses fatores também foram conirmados por meio da análise 
Varimax. A consistência interna desses, medida pelo Alpha de Cronbach, 
variou de .80 para sorte; .76 para controle divino; .50 para Locus interno 
e .43 para pessimismo. É importante salientar que os dois úlimos fatores 
não têm valores adequados estaisicamente, mas serão usados a parir 
de critérios teóricos como importantes para explicação do construto fa-
talismo. 

A etapa qualitaiva ocorreu posteriormente à etapa quanitaiva e 
contou com a realização de cinco grupos focais (GF3), três grupos na Co-
munidade da Canaístula com a paricipação de 22 moradores e dois gru-
pos na Comunidade do Bom Jardim, onde pariciparam 16 pessoas. Todos 
os paricipantes do grupo haviam anteriormente respondido ao quesio-
nário e haviam se disponibilizado para esta segunda fase. As perguntas 
foram construídas a parir das categorias centrais da pesquisa, e os ins-
trumentos foram aplicados diretamente de forma individual ou em grupo, 
dependendo do grau de instrução do paricipante.

Os dados provenientes da etapa quanitaiva foram organizados em 
um banco no pacote estaísico SPSS 20.0. Para a análise das 31 primeiras 
questões, foram calculadas as frequências, buscando caracterizar a amos-
tra. Posteriormente, foi calculado o Índice de Pobreza Mulidimensional 
(IPM), fazendo algumas correlações de Person, usando o índice de sig-
niicância estaísica de até 5%. As análises estaísicas e os dados foram 
3 Os dados provenientes dos Grupos Focais serão ideniicados da seguinte forma: GPC para 

dados da Canaístula e GPBJ para dados do Bom Jardim.
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interpretados com base nas teorias estudadas. O material discursivo foi 
transcrito, submeido a leituras sucessivas, transversais e horizontais, de 
maneira a permiir a apreensão do conjunto, bem como a ideniicação 
dos temas centrais, que agregam as várias dimensões presentes nas nar-
raivas e que consituirão os eixos da rede de signiicados, tendo sido uili-
zado o sotware ATLAS.i 5.2 para sistemaizar as análises dos dados.

Resultados e discussões

Dos 417 quesionários aplicados, 50,4% são de moradores de For-
taleza e 49,6% de Canaístula (Apuiarés). Sobre a faixa etária dos parici-
pantes, 34,9% eram jovens, 54,7% adultos e 10,3% idosos, tendo sido a 
média de idade dos paricipantes de 40,07, fato interessante para pen-
sar que essas pessoas estavam ou já esiveram inseridas no mercado de 
trabalho e, geracionalmente, viveram diferentes experiências e relações. 
Desses, 48,2% residem com alguma companhia ixa, sendo 38,6% soltei-
ros. Destaca-se o fato de 73,6% dos paricipantes frequentarem igrejas e 
espaços religiosos, sendo, deste total, 67,6% católicos e 23% evangélicos 
e protestantes. Apenas 12,2% distribuem-se em outras religiões e 3,8% 
airmam não possuir uma. Assim, pode-se perceber que há uma presença 
marcante da religião na vida das pessoas, sobretudo a católica. 

No que diz respeito ao sexo, 28,1% eram homens e 71,7% mulhe-
res, número que retrata uma realidade histórica e cultural (Saioi, 2004), 
visto que eram elas que, em sua maioria, inham abertura para a parici-
pação da pesquisa. Sobre a quanidade de ilhos por família, nota-se que 
80% dos entrevistados possuem até 4 ilhos, considerando que 34,3% das 
pessoas não possuíam ilhos e 46% possuem entre 1 e 4 ilhos. Conside-
ravelmente, o número de ilhos por família diminuiu, sendo neste estudo 
uma média de 2,6% ilhos por pessoas, o que vai contra o esigma presen-
te em nossa sociedade de que quem é pobre e/ou beneiciário de Progra-
ma de Transferência de Renda tem cada vez mais ilhos para adquirir mais 
dinheiro.  

Sobre o acesso à saúde, 25,7% pessoas informaram sempre receber 
atendimento de proissionais de saúde, 19,2% recebem frequentemente, 
47,5% informaram receber poucas vezes e 7,4% informaram nunca rece-
ber o atendimento. Especiicamente no contexto rural, 60,74% sempre re-
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cebem atendimento, 45% recebem frequentemente, e 53,3% airmaram 
nunca receber algum ipo de atendimento. No contexto urbano, 39,26% 
airmaram sempre receber, 55% revelaram ter acesso frequentemente e 
46,7% nunca teriam recebido quando necessário. Em relação à diiculda-
de no acesso aos serviços de saúde devido a problemas de transporte, 
71,2% informaram não encontrar diiculdades e 28,3% já encontraram. 
Essas frequências corroboram com o posicionamento dos paricipantes 
do grupo focal de queixa diante dos serviços disponíveis, principalmente 
diante do modo como são atendidos e da diiculdade em serem atendidos 
para casos mais complexos: “Quando o médico não vem, a gente tem que 
ir atrás de médico em Apuiarés, em Fortaleza, em qualquer canto. Na hora 
em que ele falta, eu tenho que me deslocar” (GFC). 

Sobre o trabalho remunerado, 55,6% airmam não ter nenhum ipo 
de trabalho remunerado, enquanto 44,4% airmam possuir. Especiica-
mente sobre a renda pessoal, 24,9% possuem uma renda inferior a 85 
reais, encontrando-se na faixa de extrema pobreza; 54,6% possuem uma 
renda pessoal superior a 85 reais e inferior a 1 salário mínimo e 19,9% 
possuem uma renda superior a 678,00. Sobre a renda familiar, 1,2% air-
mam não ter rendimentos, 22,3% informaram ter um rendimento fami-
liar inferior a 1 salário mínimo, 51,8% possuem uma renda familiar entre 
1 e 2 salários mínimos, 19,2% informaram que a família recebe entre 3 e 
5 salários e 3,1% possuem uma renda familiar de 5 salários. Salientamos 
a possibilidade das perguntas sobre trabalho e renda terem sido altera-
das pelos sujeitos diante do receio de perder algum beneício. A parir 
das ideias de Rocha (2013) e Rego e Pinzani (2013), as pessoas que não 
possuam vínculos empregaícios desenvolvem uma série de aividades 
autônomas, diante da possibilidade de ter uma renda maior e por terem 
condições de trabalho mais lexíveis. Estudos do Insituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA, 2013) apontam que a paricipação dos be-
neiciados na População Economicamente Aiva (PEA) é de 68,3% - esse 
índice está acima da média nacional, que é de 67,2%. Outro dado a ser 
considerado é que 10% dos 3,5 milhões de microempreendedores indivi-
duais do Brasil recebem o Bolsa Família (Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome - MDS, 2013). 

No que concerne ao processo de escolarização, das 415 pessoas que 
responderam ao item, 8,2% dos paricipantes não estudaram, 25,4% es-
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tudaram até 5 anos, 16,8% estudaram entre 6 e 9 anos, 10,6% estudaram 
entre 10 e 11 anos e 38,6% estudaram 12 ou mais anos. Especiicamente, 
73,4% iveram adultos que estudaram na família por mais de 9 anos. De 
acordo com Avila et al. (2012), a educação é uma dimensão importante, 
porque se relaciona ao grau de escolaridade acumulado, sendo uma pos-
sível estratégia de superação da pobreza. Diante disso, para invesigar a 
relação entre o tempo de estudo e a renda pessoal, buscamos conhecer 
a qualidade da associação entre duas ou mais variáveis, realizando uma 
correlação de Person. Não há uma causalidade entre as variáveis, visto 
que p = 0.752. Assim, podemos perceber que a temporalidade do estudo 
não tem se reverido, necessariamente, em mudança nas condições inan-
ceiras e de vida especiicamente nos sujeitos pesquisados.

Sobre a moradia, 80,6% residem em casa própria, 9,1% em mora-
dias cedidas, 8,6% em casas alugadas e 1,2% em ocupações. Dentre os 
ipos de casa, 89% são de alvenaria, 9,6% de taipa, 1% de madeira. Desse 
total, 96,2% possuem água encanada. Em relação ao ipo de chão da casa, 
61,4% têm o chão de cimento, 32,4% de cerâmica e 5,3% de terra bai-
da. Sobre os utensílios domésicos, eletrodomésicos e veículos próprios 
para a locomoção, 416 pessoas informaram que: 363 possuem mais de 5 
recursos (87,1%) e 53 possuem quanidade inferior a 5 recursos (12,7%). 
Dentre os entrevistados, 68,6% possuem em seus banheiros vasos com 
descarga, 26,1% possuem vasos sem descarga e 2,2% dos paricipantes 
uilizam buracos no chão. Sobre o desino das fezes, o sistema de sanea-
mento é realizado por fossas em 68,3% dos casos, 4,6% depositam em céu 
aberto e somente 26,6% possuem sistema de esgoto. 

Percebe-se em nossa sociedade uma mudança considerável nas 
condições de vida da população, sobretudo no que diz respeito ao acesso 
à alimentação, educação, saúde, bens de consumo e à casa própria. Con-
tudo, essas mudanças ainda são mínimas diante de problemas históricos, 
como é o caso saneamento básico, que ainda é uma lacuna na assistência 
garanida pelos governos. Há um poder maior de consumo e de fortale-
cimento na economia brasileira, onde a cada 1 real gasto esimula-se um 
crescimento de R$ 1,78 no Produto Interno Bruto do país, fazendo a eco-
nomia girar em 240% (MDS, 2013). Entretanto, invesimentos na área do 
saneamento básico e no acesso ao fornecimento de água de qualidade 
demandam inanceiramente custos elevados às gestões, sem diretamente 
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ter um retorno na economia como o esperado no desenvolvimento de 
ações de transferência de renda (Mendonça & Mota, 2008). Essa argu-
mentação, em muitas ocasiões, acaba se conigurando como jusiicaiva 
para a ausência de invesimentos adequados nesses campos, o que traz 
como consequência sérios riscos de compromeimento do estado de saú-
de, sobretudo dos sujeitos residentes nas periferias dos grandes centros 
urbanos e nas áreas rurais.

Aspectos subjeivos da vida em condições de pobreza

Quando se perguntou sobre como se consideram, 37,2% das pesso-
as entrevistadas se consideram pobres, 3,6% consideram-se ricas e 59% 
airmam não ser nem ricas, nem pobres.  Ao compararmos esses dados 
com as paricipações nos grupos focais, percebemos que tais respostas 
foram dadas tanto com base em possíveis mudanças que ocorreram ao 
longo dos anos, principalmente no que diz respeito ao acesso à alimenta-
ção, ao consumo, às melhorias na estrutura de suas casas. Sendo assim, 
comparaivamente, diante do que já viveram, não se consideram mais po-
bres, estando hoje em melhores condições: “anigamente era muito pior, 
não inha escola, quando inha seca não inha o que beber, comer, hoje 
não tem falta de comida ou água para nós, é mais comida para os bichos” 
(GFC). Há que se ressaltar, também, que alguns consideram uma pessoa 
pobre aquela que não tem uma casa e nada para comer, airmando em 
alguns casos que “não me considero pobre não, nem pobre, nem rica, né, 
mas razoável, que dá pra gente se manter” (GFC). 

Foi comum perceber uma associação entre pobreza e aspectos mo-
rais nos padrões de respostas, onde ser pobre é associado a elemento 
pejoraivo e menos valoraivo, como preguiça, acomodação, casigo, en-
tre outros: “pobre é o cão, é o diabo” (GFC), onde a relação com ser rico 
tem um aspecto de grandeza de espírito, merecimento. O ser pobre seria 
uma espécie de status, uma marca idenitária, que tem como “critério seu 
pertencimento social a um estrato especíico da população, estrato des-
valorizado, já que é deinido a parir da dependência de um pelo outro(s)” 
(Accorssi, 2011, p. 89). Assim, no processo de avaliação da condição de 
pobreza, o pobre estava no outro, “mas tem pessoa mais pobre, mais po-
bre do que a gente” (GFBJ). Para Góis (2012), a condição de ser pobre 
perpassa concretamente a realidade vivida, impondo modos de viver es-
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pecíicos, diferentes formas de aceitação e de signiicação que são agrava-
das, segundo Demo (2005), quando o pobre nem sequer consegue saber 
que é pobre, persisindo em acreditar que sua pobreza é sina, fato natural 
ou culpa. Tais naturalizações envolvem o senir-se, aceitar-se e incorporar 
o estereóipo do pobre, perpetuando situações opressivas ou, conforme 
Freire (1980), apresentando-se como uma das principais armas na manu-
tenção da dominação e silenciamento. 

De algum modo, quando um paricipante do grupo pontua que “Eu 
também concordo com ela que nós não somos pobres, mas também não 
é classe média” (GFC), ele está avaliando sua realidade hoje diante de de-
saios maiores, porém o não pertencimento a uma classe ou lugar pode 
minar as possibilidades de ariculação e de quesionamento das condi-
ções materiais e culturais vividas. Outro aspecto é a associação da pobreza 
como restrição no modo de pensar e perceber a realidade: “então aquelas 
pessoas que menos têm orientação são mais fáceis de ser pobres. Às vezes 
pobre, quando não é pobre de dinheiro, é pobre de pensamento, é pobre 
de aitude, né?” (GFC). Há, expressa nessa fala, conteúdo constatado por 
Siqueira (2009) como comum entre os séculos XII e XV. Nesse período, fo-
ram iniciadas as associações dos sujeitos em condições de pobreza como 
sendo preguiçosos, vagabundos e incompetentes (Siqueira, 2009). Há, na 
perpetuação no século XXI destes pensamentos pelos sujeitos que habi-
tam territórios marcados pela pobreza expressa, uma rede de esigmas 
corroborados na atualidade por meio da associação do termo pobre a as-
pectos pejoraivos, o que acarreta como consequência a necessidade de 
elaboração de conteúdos de relexão e críica.

Pobreza mulidimensional

Para mensurar o Índice de Pobreza Mulidimensional (IPM), tem 
sido uilizada a metodologia Fuzzy, uma perspeciva complexa que conver-
te informações vagas, abstratas (neste caso, informações sobre educação, 
saúde, trabalho etc.) em formato numérico, ultrapassando o padrão biná-
rio e dicotômico, baseado em verdadeiro ou falso. A lógica das variáveis 
dicotômicas, onde 0 = não pertence e 1 = pertence, é subsituída pela lógi-
ca de variáveis ordinais, onde o intervalo [0-1] é abordado a parir de uma 
função linear e cada variável possui um valor mínimo e máximo. Assim, ao 
analisarmos o IPM, quanto mais os valores das respostas esiverem próxi-



163

Coleção Práicas sociais, políicas públicas e direitos humanos

mos do número um, mais as pessoas serão consideradas mais privadas, ou 
seja, mais pobres; quanto mais os valores esiverem próximos do número 
zero, serão consideradas menos privadas, ou seja, menos pobres mulidi-
mensionalmente. Pode-se assim avaliar o conjunto dos indicadores, suas 
correlações e o grau de privação da população estudada. De acordo com 
Comim, Bagolin, Porto, Bender, Picoloto e Avila (2007), o cálculo do IPM 
é feito a parir de uma média de cada uma das dimensões do quesioná-
rio da Pobreza Mulidimensional, buscando calcular um IPM total, como 
uma média consituída a parir de cada uma das médias das dimensões 
encontradas.

A análise do IPM retratou que a média do valor total desse índice foi 
de 0,2552. Dos 417 paricipantes desta pesquisa, 54,4% estão abaixo da 
média do IPM, sendo 59,5% residentes em Fortaleza e 40,5% moradores 
de Canaístula. A parir da análise descriiva exploratória, foi possível en-
contrar os valores de IPM para cada uma das cidades pesquisadas, sendo 
o IPM de Fortaleza igual a 0,2290 e o IPM de Canaístula 0,2818. Percebe-
-se, nesta invesigação, que há um número expressivo de sujeitos em con-
dições de pobreza residentes no contexto rural. Apesar desse resultado, 
o contexto urbano pode ser caracterizado como marcado por uma maior 
complexidade nas redes de exclusão, de violência e de invisibilidade e im-
pessoalidade dos problemas sociais, sendo possível perceber os desdo-
bramentos disso nas condições de vida, trabalho, educação e saúde (Bella-
guarda, Soares, Moreira, Coelho, & Ximenes, 2008) dos entrevistados.

Do grupo com o IPM mais alto, tendo o valor desse índice superior 
a 0,2552, a média de idade é de 43 anos e a de ilhos é de três por entre-
vistado. Do número total, 22,1% são homens e 77,4% mulheres, 74,5% 
residem com a família, sendo 74,2% beneiciários do governo. Dentre os 
entrevistados com maior incidência de pobreza mulidimensional, 75,8% 
não possuem trabalho remunerado, 36,8% informaram receber até 85 re-
ais e 5,8% das pessoas recebem mais de um salário mínimo. Contrastando 
com a incidência de 6,2% dos sujeitos com baixa incidência de pobreza 
mulidimensional que precisaram vender algo de casa para comprar comi-
da, 30% dos entrevistados com alto índice de pobreza informaram já te-
rem vendido algo em casa para comer. Há ainda uma alta discrepância en-
tre os sujeitos pobres que já precisaram pedir dinheiro para se alimentar 
(39,5%) e aqueles com mais baixo IPM que também necessitaram tomar 
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a mesma aitude (7,9%). No tocante ao grupo com elevado IPM, 54,3% 
das pessoas consideram-se pobres, 3,7% ricos e 41,6% informaram que se 
consideram nem ricos, nem pobres.

No grupo com o IPM mais baixo, com valor inferior ao valor geral de 
0,2552, 59,5% das pessoas residem em Fortaleza e 40,5% em Apuiarés. A 
média de idade é de 35 anos e a de ilhos é um por pessoa. Nesse grupo, 
33% são homens e 66% mulheres. Quando perguntados sobre o exercício 
de trabalho remunerado, 38,8% pessoas informaram não possuir aivida-
de remunerada, 15% informaram receber até 85 reais e 31,7% recebem 
mais que um salário mínimo. Entre os entrevistados, 6,2% já precisaram 
vender algo em casa para comer e 7,9% pessoas pediram dinheiro para se 
alimentar. Consideram-se pobres 22,5% dos sujeitos com baixo IPM; 3,5% 
informaram serem ricas e 73,6% dizem-se nem ricas e nem pobres. Desse 
grupo, 79,3%, moram com a família e 50,7% das pessoas recebem algum 
beneicio do governo. 

Destaca-se o fato de que dentre a porcentagem dos que recebem 
algum ipo de beneicio governamental, o grupo de maior porcentagem 
possui consequentemente o maior valor do IPM, estando em maior situa-
ção de privação. Segundo o MDS (2012), a elaboração do Plano Brasil sem 
Miséria, que se fundamenta na perspeciva da transferência de renda, 
permiiu uma redução de 36,5% no índice de pobreza do país entre 2003 
e 2009, o que indica que há uma relação posiiva direta entre a transferên-
cia de renda e a diminuição dos indicadores de pobreza.

O cálculo do IPM, ao considerar aspectos ampliados das condições 
socioeconômicas dos paricipantes, permite inferir que pessoas que com-
parilham maior incidência de privação e, consequentemente, maior IPM, 
apresentaram valores signiicaivos quanto às necessidades de trabalho 
remunerado e garania de segurança alimentar, de forma que não mais 
necessitem vender algo em casa ou pedir dinheiro para comer. Outro as-
pecto relevante diz respeito ao fato de que os sujeitos com elevado IPM 
se descrevem, em sua maioria, como pobres ou nem ricos e nem pobres, 
contabilizando 95,9% das respostas válidas. Trata-se da manifestação de 
uma face da idenidade de oprimido e explorado (Góis, 2008), que permi-
te a redução da angúsia e do sofrimento frente à miséria e às constantes 
experiências de violência vividas pelos sujeitos. Deinir-se como pobre 
seria, nesse senido, uma tentaiva de se impor frente aos caminhos de 
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exploração coidianos ao denunciar aspectos que são comparilhados por 
vários sujeitos dentro de uma dada realidade social.  

Pobreza mulidimensional e fatalismo: problemaizações necessárias

O uso do método de regressão linear entre as escalas de IPM e de 
Fatalismo permiiu encontrarmos uma relação signiicaiva entre ambas, 
com um R Square de 17,4%, o que signiica que existe um grau de expli-
cação importante entre as escalas. Para análise dos aspectos subjeivos 
da pobreza, a relação signiicaiva entre as escalas de Fatalismo e o Índice 
de Pobreza Mulidimensional (IPM) conirma a relexão de que a situação 
contextual de múliplas privações acarreta diferentes implicações psicos-
sociais, dentre as quais o fatalismo aparece como mecanismo psíquico 
de reação a uma realidade onde são encaradas múliplas diiculdades 
(Cidade, Moura, & Xiemenes, 2012), tais como de acesso a rendimentos, 
à habitação de qualidade, às políicas públicas efeivas, entre outros. Os 
fatores, presentes na escala de fatalismo, com maior carga fatorial de seus 
itens foram em ordem crescente: sorte, controle divino, locus interno e 
pessimismo. Percebeu-se que os paricipantes da pesquisa relacionam 
o que acontece na sua vida e as perspecivas de futuro muito à sorte e 
ao controle, o que diiculta entrar em contato direto com a realidade de 
opressão em que vivem. 

O conceito de fatalismo possui múliplas deinições teóricas e é lar-
gamente uilizado na América Laina. Villar et al. (2010) apontam que as 
deinições mais uilizadas são aquelas que deinem o fatalismo como o 
sumo do pessimismo, como uma crença de que o curso do desino não 
pode ser alterado e que os eventos da vida estão fora do controle da pes-
soa, e que existe uma predeterminação ou desino que permite uma aitu-
de resignada. Marin-Baró (1986) faz uma críica às leituras psicologizan-
tes do termo, que culpabilizam os sujeitos e individualizam esse processo, 
ampliando sua perspeciva para uma deinição psicossocial ao conceber 
que as causas da perpetuação do fatalismo estão nos modos como as so-
ciedades se organizam.

O fatalismo, segundo Marín-Baró (1986), interfere na maneira 
como os sujeitos desenvolvem sistemas explicaivos sobre as experiências 
coidianas ao atribuir às forças divinas ou à sorte a responsabilidade pelos 
fatos. A naturalização da pobreza representa uma ferramenta de manu-
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tenção do status quo ao imprimir consequências no psiquismo humano 
através da elaboração de formas de compreender e explicar a realidade 
como predeterminada e estáica (Marín-Baró, 1986). Experiências de pri-
vação, abandono e agressão comparilhadas pelos sujeitos pobres (Cida-
de, 2012) colaboram para que o fatalismo se perpetue não como herança 
irreleida, mas sim como conteúdo oriundo das experiências coidianas. É 
válido ressaltar que o fatalismo não se refere a uma total apaia do sujeito 
diante do mundo. É um ipo de desesperança aprendida (Ardila, 1979, 
citado por Marín-Baró, 1986), quer dizer, dá-se como consequência de 
processos de aprendizagem de aspectos cogniivos, afeivos e práicos 
decorrentes de muitos esforços frustrados em mudar a realidade. Góis 
(2012) airma que a pobreza e o fatalismo podem acarretar uma maior 
desagregação comunitária, repercuindo em apaia, violência e desmobi-
lização social dos moradores. 

Nos resultados da escala aplicada por nós, é possível analisar as ca-
racterísicas expostas pelos autores acima, dispostas nos fatores que as 
agregam (Sorte, Controle Divino, Locus Interno, Pessimismo). A Tabela 1 
permite visualizar a frequência de resposta a cada item, organizadas por 
fator.

Tabela 1. Relação entre fatores, itens, números válidos, carga fatorial, 
frequência de respostas

Fator Item Frequência

Sorte

Existem pessoas que nascem com sorte. 
47,2% Concordo; 
19,3% Discordo.

Não posso vencer na vida, não importa o 
quanto eu me esforce.

42,7% Discordo;  
20,5% Concordo

Quando acontecem coisas boas com as 
pessoas é por boa sorte.

36,4% Discordo; 
33,2% Concordo;

As coisas realmente boas que me 
acontecem são, geralmente, por sorte.

41,5% Discordo; 
33,7% Concordo.

O sucesso está determinado quando se 
nasce, não há nada que se possa fazer para 
ter sucesso na vida.

35% Discordo; 
34,5% Concordo. 
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Controle 
Divino

Tudo que acontece com uma pessoa foi 
planejado por Deus.

42,9% Concordo; 
21,8% Discordo; 
18,9% Concordo 
Totalmente.

Se acontecem coisas ruins, é porque inha 
que ser assim.

43,1% Concordo; 
29,7% Discordo.

Qualquer que aconteça na minha vida é 
porque Deus quer que aconteça.

43,1% Concordo; 
18,9% Concordo 
Totalmente; 
16,9% Discordo; 
16,9% Nem 
discordo nem 
concordo.

Deus controla tudo de bom e de mau que 
acontece com uma pessoa.

46,6% Concordo; 
18,1% Concordo 
totalmente; 
18,1% Discordo.

A pessoa morre quando é sua hora e não há 
muito o que se possa fazer sobre isso.

54,8% Concordo; 
16% Concordo 
Totalmente.

Locus 
Interno

Minha vida está determinada pelas minhas 
próprias ações.

59,5% Discordo; 
14,7% Concordo.

 O que a gente ganha na vida é sempre 
resultado do esforço que a gente dedica.

59,7% Discordo; 
32,9% Discordo 
totalmente.

O que acontece comigo é consequência do 
que faço.

66,7% Discordo; 
12,5% Discordo 
totalmente.

Pessi-
mismo

Sinto que não tenho nenhum controle 
sobre as coisas que acontecem comigo.

45,9% Discordo; 
28% Concordo.

Não importa o que faça, se algo ruim vai 
acontecer acontecerá de qualquer jeito.

46% Concordo; 
30,4% Discordo.

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Segundo os dados obidos, percebe-se que o fator Sorte se mostra 
controverso em suas frequências de resposta. Percebe-se que 61,3% air-
mam concordar ou concordar totalmente com a existência de pessoas que 
nascem com sorte. Contudo, não está claro, segundo os dados obidos, se 
há uma compreensão predeterminada da sorte como elemento responsá-
vel pelo sucesso da vida dos indivíduos. Aproximadamente 58,7% dos par-
icipantes airmaram discordar parcial ou totalmente da airmaiva do su-
cesso como designado desde o nascimento, o mesmo ocorrendo quando 
foi indagado se os bons acontecimentos relaivos a si são por sorte (62,4% 
discordam, discordam parcialmente ou discordam totalmente). Já no que 
se refere aos bons acontecimentos relacionados às pessoas em geral, 59% 
airmam discordar, discordar parcialmente ou discordar totalmente. Estes 
dados permitem airmar, tal como defendido por Cidade e Ximenes (2012, 
p. 91), que para sujeitos em condições de pobreza “o êxito obido nas 
aividades empreendidas está relacionado tanto à sorte, ao acaso, como à 
intensidade de seus esforços pessoais”. 

Não há, portanto, a ideia de um futuro que esteja totalmente à 
mercê de conteúdos de sorte. Ao contrário, o sujeito se reconhece como 
responsável pelo curso de sua própria vida, o que permite enfaizar que 
a associação direta entre o fatalismo e a incapacidade do indivíduo em 
reagir, icando apáico diante de sua vida, não é adequada e reduz a com-
preensão sobre as manifestações do fatalismo (Cidade, 2012). Outro as-
pecto diz respeito ao fato de que, nas sociedades atuais em que impera 
o neoliberalismo, há um crescente processo de autorresponsabilização 
dos sujeitos pelo curso de suas vidas, o que pode ocasionar o processo 
de culpabilização psicológica (Guareschi, 2009) ao permiir que sujeitos 
sejam concebidos como responsáveis por processos que, na verdade, 
encontram-se envoltos em um universo relacional de interdependência 
complexa e mulifacetada. 

Nesse senido, Blanco e Diáz (2007) airmam que, na atualidade, a 
indeinição diante dos acontecimentos coidianos permite que o fatalismo 
manifeste seu rosto bifronte, composto pelo fatalismo individualista e pelo 
fatalismo coleivista. A primeira face do fatalismo representa uma estraté-
gia de adaptação às coningências aleatórias, às ameaças incontroláveis. O 
fatalismo coleivista, por sua vez, está caracterizado pela aceitação passiva 
de um desino inevitável emanado de uma força natural ou sobrenatural. 
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Revela-se, aí, portanto, o segundo fator da Escala de Fatalismo uilizada 
neste estudo: o controle divino. No item “A pessoa morre quando é sua 
hora e não há muito que se possa fazer sobre isso”, 54,8% concordam. 
Na airmaiva “Deus controla tudo de bom e de mau que acontece com 
uma pessoa”, 46,6% concordam. No item “Qualquer coisa que aconteça 
na minha vida é porque Deus quer que aconteça”, 43,1% concordam e 
18,9% concordam totalmente. No item “Se acontecem coisas ruins é por-
que inha que ser assim”, 43,1% concordam e 29,7% discordam. Por im, 
no índice “Tudo que acontece com uma pessoa foi planejado por Deus”, 
42,9% concordam e 21,8% discordam. O alto índice de controle divino, 
segundo análise, permite inferir que o mesmo incide posiivamente na 
análise do fatalismo.

A alta porcentagem de concordância quanto aos itens permite air-
mar a crença de que, para a maioria das pessoas entrevistadas, existe 
um Deus que está no comando da vida, o que se mostra contraditório ao 
ser comparado ao fator sorte, quando foram obidas respostas que, em 
certo senido, indicavam uma responsabilidade individual pelos aconte-
cimentos de suas vidas. Percebe-se, com isso, a manifestação da face 
coleivista do fatalismo defendida por Blanco e Diáz (2007), segundo a 
qual a crença em uma força divina, um Deus todo poderoso que interfere 
sobre o curso da vida, encontra suas raízes no contexto social. Tal espaço 
passa então a ser considerado em termos de “ciclos pré-determinados, 
modelos pré-fabricados de existência subumana, onde um presente de 
pobreza e adversidades sempre perduram como um fenômeno da natu-
reza, que não se pode mudar” (Nepomuceno, 2003, pp. 26-27). Inscreve-
-se, com isso, a ideia de existência de uma ordem já estabelecida, exer-
cida em função da vontade divina, que seria a grande responsável pelo 
desino dos sujeitos. 

Sobre esse aspecto, no Grupo Focal realizado com moradores da Ca-
naistula (GFC), percebeu-se a forte religiosidade vinculando o desino dos 
moradores às mãos de Deus, concebido como o senhor responsável pelo 
curso das vidas. Alguns colocaram a importância de sua ação e da ação 
coleiva, da organização e do controle social, o que diz de um lócus inter-
no desenvolvido, enquanto que outros falam da importância de se ter fé. 
Muitas vezes também a fé é colocada como potência de ação: por exem-
plo, se fala da fé em trabalhar e conseguir algo, a fé como moivação, co-
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ragem e união. Nesse ponto, percebe-se a existência de uma dupla função 
atrelada ao controle divino: a compreensão de que é Deus o responsável 
por sua vida, o que pode conduzir à observação do fatalismo como a ado-
ção de uma postura passiva do sujeito diante de sua vida, ou à conside-
ração de que a crença em conteúdos religiosos fornece o distanciamento 
emocional necessário para que o sujeito consiga entrar em contato com a 
realidade e, assim, empreender mudanças. Tal análise encontra coerência 
com a airmação de Blanco e Diáz (2007, p. 554, tradução nossa) de que 
o fatalismo está situado “em um ponto inconcluso dentro de um conínuo 
em cujo um dos polos estariam as convicções e crenças que alimentam e 
jusiicam a resignação e a apaia, e em outro a mera pressão para a con-
formidade”. O fato que se coloca é que, diante do sofrimento acarretado 
por não conseguir realizar os anseios pretendidos, atribuir às leis da natu-
reza as causas do mal-estar é uma alternaiva psicologicamente aceitável 
para lidar com essa dor (Jaspard, 2004).

De acordo com Góis (2008), fatalismo e sofrimento do coidiano es-
tariam em um primeiro ponto de uma escala que teria como polo oposto 
o estabelecimento de uma doença grave ou transtorno mental. Ocorre, 
portanto, que o fatalismo expressa um nível de estresse sociopsicológico 
que é vivido, de maneira mais intensa, por sujeitos que têm seus coidia-
nos marcados pela pobreza. Se o fatalismo, em seu nível mais simples, 
permite a ruptura lenta e progressiva da homeostase orgânica, psíquica e 
social (Góis, 2008), sua consequência expressa na sociedade será a propa-
gação entre os sujeitos de pensamentos de incapacidade de mudança, de 
submissão, de estar à mercê da própria sorte. Nesse senido, o fatalismo 
contribui para a alienação e a perpetuação da rigidez estrutural da socie-
dade ao limitar o poder de ação dos sujeitos. Ainal, a “miiicação das 
forças históricas como natural ou como Deus” (Marin-Baró, 1986, p. 97) 
culmina por reirar o indivíduo do cenário social como aivo e transforma-
dor de sua vida e da sociedade na qual habita.

Nos itens relacionados ao fator Locus Interno, o item “Minha vida 
está determinada pelas minhas próprias ações”, o maior percentual é cor-
responde à resposta “discordo” (59,5%). Ao item “O que a gente ganha 
na vida é sempre resultado do esforço que a gente dedica”, 59,7% res-
pondeu que discordam e 32,9% discordam totalmente. Por im, no item 
“O que acontece comigo é consequência do que faço”, 65,2% discordam. 
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A análise desse fator incide negaivamente sobre o fatalismo; por esse 
moivo, os índices estão inveridos para a análise. O que podemos perce-
ber é um baixo índice de lócus interno (ou controle interno), o que incide 
posiivamente sobre o fatalismo. Dessa forma, entende-se que o grupo 
pesquisado apresenta alto índice de controle divino e baixo índice de ló-
cus interno, o que permite a propagação do fatalismo. Ainal, é a sensação 
de impossibilidade de intervir diante dos fatores da vida que faz com que 
o homem perca “seu senido de luta pela concreização de seus sonhos, 
sente-se predesinado ao seu desino e incapaz de agir sobre ele” (Guzzo 
& Lacerda, 2007, p. 233).

Grande desaio se coloca, portanto, ao ser considerado que, para 
a elaboração de estratégias que permitam a superação do fatalismo, é 
importante a eleição de ações que favoreçam a capacidade do sujeito de 
se reconhecer como aivo e construtor de sua vida. Esse caminho será 
possível somente quando a insegurança e a indeinição quanto ao futuro 
iverem suas consequências coidianas minimizadas. 

Nos itens relacionados ao fator Pessimismo, temos que, no item 
“Sinto que não tenho nenhum controle sobre as coisas que acontecem co-
migo”, 45,9% discordam da airmaiva. Já no item “Não importa o que faça, 
se algo ruim vai acontecer, acontecerá de qualquer jeito”, 46% concordam. 
Esse fator anuncia que, tal como possível de ser observado no fator Sorte, 
existe um ponto não totalmente claro que demarca o limite vislumbrado 
pelo sujeito entre o que está sob seu controle e o que lhe escapa.

Percebe-se que, enquanto forma adaptaiva, o fatalismo se coni-
gura como caminho viável aos indivíduos para aceitação de condições de 
vida causadoras de sofrimento. Com isso, dados em alguns momentos 
contraditórios podem indicar que as manifestações do fatalismo coinci-
dem ao colocar o sujeito em um caminho indeinido entre a compreensão 
de si como capaz de transformar a própria vida e a percepção de estar à 
mercê de forças divinas.

Considerações parciais

Propor um trabalho que intente a elaboração de conhecimentos 
cieníicos condizentes com a realidade da população requer, assim 



172

 Disintas faces da questão social :  desaios para a Psicologia

como o desenvolvido nesta invesigação, fundamentar-se em referen-
ciais que permitam elaborar um pensamento críico. A aproximação dos 
conhecimentos em Psicologia com os estudos de outras áreas do co-
nhecimento favorecem o desenvolvimento de um olhar objeivo passível 
de ser estendido para uma análise histórica e cultural mais ampla do 
fenômeno da pobreza, capaz de inseri-la como elemento complexo e 
mulifacetado. 

A ariculação entre o IPM e o fatalismo permiiu entrarmos em con-
tato com o que já supúnhamos: a observação de que as condições e con-
duções de vida dos sujeitos estão atravessadas por aspectos relaciona-
dos aos seus rendimentos, mas também à qualidade de serviços públicos 
ofertados nos âmbitos da saúde, educação, qualidade de habitação. Se é 
imprescindível a consideração de que a pobreza interfere diretamente no 
fatalismo e que este fenômeno seria o representaivo de uma possível si-
tuação de apaia e sofrimento que venham a se instaurar nos indivíduos, 
temos como indicaivos o fato de que é relevante pensarmos em estraté-
gias que permitam o resgate da análise críica dos fenômenos coidianos, 
bem como o desenvolvimento de estratégias que favorecem a diminui-
ção da pobreza e do sofrimento psíquico dela decorrente.
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